
REFEITURA t)E

f,,i4''=.q'f,0ll Çl
TEITPO DE ia<)l/Â§ CONG|UISÍAS

Lei no 29312026,23 de junho de 2026.

Dispõe sobre a desafetação de Areas Públicas
Municipais - APM, autoriza a alteração de sua
destinação, sua incorporação ao patrimônio
dominical do Município e viabiliza o
desmembramento para fins urbanísticos, e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE SÃO DOMINGOS faz saber que a Câmara Municipal de
São Domingos, Estado de Goiás, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Aft. 1o Ficam ídentificadas como objeto da presente Lei as seguintes áreas
públicas municipais integrantes do loteamento urbano denominado Setor Hélio Regis,
devidamente aprovado e registrado, classificadas como Áreas Públicas Municipais - APM,
destinadas a uso institucional:

| - Lote APM 1, Quadra 02, devidamente registrado sob a matrícula no
5.513 no Cartório de Registro de lmóveis de São Domingos/GO;

ll - Lote APM 2, Quadra 07, devidamente registrado sob a matrícula no

5.569 no Cartório de Registro de lmóveis de São Domingos/GO.

Art. 20 Ficam desafetadas de sua destinação originária de uso institucional
as áreas descritas no art. 1o desta Lei.

Art. 30 Em decorrência da desafetação, as áreas deixam de ostentar a
natureza de bens públicos de uso especial, passando a integrar o patrimônio dominical do
Município, nos termos dos arts. 99 e 100 do Código Civil.

Art. 40 A desafetação de que trata esta Lei tem por finalidade viabilizar o
desmembramento das áreas em lotes urbanos, mediante utilizaçâo do sistema viário
existente, sem abertura de novas vias públicas, nos termos da Lei no 6.7ô611979 e da
legislação urbanística aplicável.

Parágrafo único. O procedimento deverá ser formalmente caracterizado
como desmembramento, vedada a sua configuração como loteamento sem a observância
da legislação específica.

Art. 5o A alteração de destinação das áreas fundamenta-se em relevante
interesse público, consistente na otimização do uso do solo urbano, na ampliação da
disponibilidade de áreas para ocupação urbana regular e na adequação da destinação de
bens públicos às necessidades atuais da Administração.

Art. 60 Fica o Poder Executivo autorizado a promover todos os atos
administrativos, técnicos e registrais necessários à execução desta Lei, incluindo o
levantamento topográfico, a elaboraçâo de planta urbanística e memoriais descritivos
individualizados, a atualização do cadastro imobiliário municipal, a emissão de certidão
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municipal quanto à natureza do procedimento e a prática dos atos registrais necessários à
formalização do desmembramento junto ao Cartório de Registro de lmóveis competente.

Art. 70 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, após a regular
formalização do desmembramento e a individualização dos lotes, a promover a alienaçâo
dos imóveis dele decorrentes, mediante doação às famílias de baixa renda, observados:

| - o interesse público devidamente justificado;

ll - critérios objetivos e impessoais de seleção dos beneficiários;

lll - a observância das normas aplicáveis à política habitacional;

lV - a imposição de encargos, cláusulas de inalienabilidade temporária,
impenhorabilidade e reversão ao patrimônio público em caso de descumprimento das
condições estabelecidas;

V - a obrigatoriedade de utilização do imóvel para fins de moradia própria
do beneficiário, no prazo e condições estabelecidos pelo Município.

Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotações orÇamentárias próprias.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Domingos-GO, 23 de junho de 2026.
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GILVANIR CARDOSO DOS REIS
Prefeito Municipal

Certidâo de Publicaçâo
O Secretário Municipal de Administração, no exercício de suas atribuições que
lhe são conferidas, CERTIFICA que o presente ato foi devidamente afixado no

Luiz Antonio

publicações da Domingos, nesta"PLACARD" de

data,2310612026.
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